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APRESENTAÇÃO
O presente livro “Alimento, Nutrição e Saúde 4” está composta por 17 capítulos com 

vasta abordagens temáticas. Durante o desenvolvimento dos capítulos desta obra, foram 
abordados assuntos interdisciplinar, na modalidade de artigos científicos, pesquisas e 
revisões de literatura capazes de corroborar com o desenvolvimento cientifico e acadêmico.

O objetivo central desta obra foi descrever as principais pesquisas realizadas em 
diferentes regiões e instituições de ensino no Brasil, dentre estas, cita-se: a caracterização 
físico-química de frutos, desenvolvimento de novos alimentos, analise sensorial, segurança 
alimentar, nutrição funcional, utilização de plantas medicinais com o objetivo de melhorar 
os teores de nutrientes e possíveis efeitos sobre o emagrecimento, análises físico-química 
e microbiológicas. São conteúdos atualizados, contribuindo para o desenvolvimento 
acadêmico, profissional e tecnológico.

A procura por alimentos que contribuem para o bem-estar e prevenção de patologias 
do indivíduo aumentou-se nos últimos anos. Deste modo, a tecnologia de alimentos deve 
acompanhar a área da nutrição com o objetivo de desenvolver novos produtos que atendam 
a este público. No entanto, é preocupante o grande número de pessoas que buscam realizar 
“dietas” sem devido acompanhamento profissional, colocando em risco a sua saúde.

O livro “Alimento, Nutrição e Saúde 4” descreve trabalhos científicos atualizados 
e interdisciplinar em alimentos, nutrição e saúde. Resultados de pesquisas com objetivo 
de oferecer melhores orientações nutricionais, e alimentos que possam contribuir para 
melhorar a qualidade de vida dos consumidores, obtendo uma alimentação saudável e 
prevenindo de possíveis patologias.

Desejo a todos (as) uma boa leitura.

Givanildo de Oliveira Santos
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RESUMO: Os restaurantes devem ofertar 
refeições que passem pelo controle de 
qualidade, desde a produção até a distribuição 
do alimento, garantindo a oferta de alimentos 
seguros. O objetivo deste trabalho foi avaliar 
as condições higiênicas em restaurantes self-
service do tipo chapão, com auxílio da Lista de 
Verificação para categorização dos serviços de 
alimentação da Portaria nº. 817 de 10 de maio 
de 2013, que avalia as condições higiênicas 
do estabelecimento, identificando riscos de 
contaminação dos alimentos e apontando 
as medidas de controle mais adequadas. 
Posteriormente, os restaurantes foram 
classificados de acordo com a Portaria nº. 10, de 
11 de março de 2014. A pesquisa foi de caráter 
descritivo, com abordagem quali-quantitativa, 
realizada com restaurantes self-service do tipo 
chapão de um município do Rio Grande do Sul. 
Verificou-se que nos locais avaliados houve 

aumento no percentual de adequação geral entre 
as aplicações da lista, sendo 26,23% (401.12 
pontos) no Restaurante 1 e 28,714% (535.09 
pontos) no Restaurante 2. Destaca-se que, 
após o aumento no percentual de adequação 
dos locais, eles ainda continuam em condições 
inadequadas para o funcionamento. Assim, 
mesmo após as capacitações e orientações 
passadas para os proprietários e manipuladores, 
verifica-se a necessidade de melhorias e 
adequações conforme as legislações vigentes. 
PALAVRAS - CHAVE: Controle de qualidade; 
Lista de verificação; Restaurantes.

HYGIENIC CONDITIONS IN SELF-
SERVICE RESTAURANTS OF THE 

CHAPÃO TYPE
ABSTRACT:  Restaurants should offer meals 
that pass-through quality control, from production 
to food distribution, ensuring the supply of safe 
food. The objective of this work was to evaluate 
the hygienic conditions in self-service restaurants 
of the chapão type, with the aid of the Checklist for 
categorization of the food services of Ordinance 
817, from May 10th, 2013, which assesses 
the hygienic conditions of the establishment, 
identifying risks of food contamination and 
pointing out the most appropriate control 
measures. Subsequently, the restaurants were 
classified according to Ordinance 10, of March 
11th, 2014. The research was descriptive, with 
a qualitative-quantitative approach, carried out 
with self-service restaurants of the chapão type 
of a municipality of Rio Grande do Sul. It was 
verified that in the sites evaluated there was an 
increase in the percentage of general adequacy 

http://lattes.cnpq.br/5065412932315572
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among the applications of the list, being 26.23% (401.12 points) in Restaurant 1 and 28.714% 
(535.09 points) in Restaurant 2. It is noteworthy that, after the increase in the percentage of 
adequacy of the sites, they are still in inadequate conditions for operation. Thus, even after 
the training and guidance passed to owners and handlers, there is a need for improvements 
and adaptations according to current legislation. 
KEYWORDS: Quality Control. Checklist. Restaurants.

1 |  INTRODUÇÃO 
Os restaurantes estão cada vez mais presentes na vida das pessoas por isso, é de 

suma importância que estes atendam às expectativas dos clientes e ofereçam alimentos 
seguros, que garantam o controle higiênico e a qualidade desde o momento da produção 
do alimento até o seu consumo[1][2].

São caracterizados como serviços de alimentação os locais nos quais se manipulam, 
armazenam e preparam alimentos[3]

. Os Restaurantes do tipo self-service são definidos 
como autosserviço, onde o cliente tem autonomia de servir o seu próprio prato, de acordo 
com as opções disponibilizadas pelo estabelecimento. Sua principal característica é 
oferecer um serviço em que as preparações ficam expostas em um balcão de distribuição, 
oferecendo assim refeições de rápida aquisição e consumo[4].

Os restaurantes do tipo ‘’chapão’’ são caracterizados pelos alimentos serem servidos 
em chapas que ficam sobre a mesa, normalmente com um fogareiro pequeno para que 
possa ser aquecido. O cardápio básico para este tipo de serviço inclui de dois a três tipos de 
carnes (carne de gado, frango, suína), polenta, batata frita, queijo, salame, acompanhada 
de arroz, feijão, duas a três variedades de saladas, sendo que muitos estabelecimentos 
possuem ainda balcões de distribuição self-service juntamente com chapão.

Para garantir alimentos seguros aos consumidores, os serviços de alimentação 
devem implantar as Boas Práticas de Manipulação (BPM) em todas as etapas de produção 
de alimentos[3]. As boas práticas são procedimentos que devem ser adotados com o objetivo 
de garantir a qualidade higiênica e a conformidade dos alimentos frente a legislação 
sanitária, visando proteger a saúde dos consumidores[5][2]. Assim, os restaurantes devem 
implementar controles para possibilitar a oferta de alimentos seguros, que não causem 
Doenças Transmitidas por Alimentos e Água (DTAs)[6][7]. No Brasil, entre 2009 e 2018, foram 
relatados 6.809 surtos de DTAs, sendo os restaurantes e similares responsáveis por 16,0% 
das ocorrências[8].

Para que as DTAs sejam evitadas, é necessário que o estabelecimento esteja 
atento a todos os processos que envolvem a produção de alimentos, desde a qualidade 
da matéria-prima, a higienização das instalações, dos equipamentos e dos utensílios, as 
condições higiênicas do ambiente, o controle da água utilizada, assim como nas etapas 
de manipulação, preparo, fracionamento, armazenamento e distribuição dos alimentos 
ofertados[3][9].
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Nesse intuito de melhorar as condições higiênicas, os estabelecimentos devem 
seguir os padrões estabelecidos pela Resolução da Diretoria Colegiada - RDC nº. 216, de 
15 de setembro de 2004, que regulamenta as boas práticas nos serviços de alimentação[3].

Ainda, complementar a legislação supracitada, em maio de 2013, a Portaria nº. 817 
de 10 de maio de 2013 aprovou o Projeto Piloto criado pela Agência Nacional de Vigilância 
Sanitária (ANVISA) para categorizar o perfil sanitário dos serviços de alimentação para 
a Copa do Mundo de 2014 no Brasil[10]. Esta legislação é importante, pois considera 
51 critérios de maior impacto, dos 180 previstos na RDC nº. 216/2004 e ainda fornece 
auxílio para avaliação dos critérios de riscos para os serviços que oferecem alimentação e 
estratégias específicas de comunicação aos consumidores a fim de ampliar a transparência 
e fortalecer as ações de vigilância sanitária[3][10].

Assim, o objetivo deste trabalho foi avaliar as condições higiênicas em restaurantes 
self-service do tipo chapão, monitorar os processos e identificar as condições higiênicas 
das cozinhas, posteriormente classificar os restaurantes de acordo com as legislações 
vigentes, elaborar um plano de ação para as não conformidades verificadas nos locais e 
por fim capacitar os manipuladores em relação as boas práticas.

2 |  MÉTODOS
A pesquisa foi de caráter descritivo, com abordagem quali-quantitativa, pois a maior 

parte do estudo ocorreu através de visitas in loco, observações e aplicação de uma lista de 
verificação para a categorização dos serviços de alimentação[10].

A pesquisa foi realizada com os restaurantes self-service do tipo chapão de um 
municipio da região Noroeste do Rio Grande do Sul, que aceitaram participar da pesquisa.

Os fatores de inclusão para participação da pesquisa foram aqueles restaurantes 
classificados pela Vigilância Sanitária como ‘’chapão’’, que apresentavam o alvará sanitário 
do ano de 2019 ou que estivessem em processo de adequação e aqueles em que os 
proprietários assinaram o termo de autorização para o desenvolvimento da pesquisa.

Os restaurantes foram identificados por números (1 e 2), a fim de manter sigilo 
quanto ao nome fantasia.

Foi realizada uma visita inicial aos estabelecimentos juntamente com a Vigilância 
Sanitária da cidade no momento em que realizaram a vistoria de rotina. 

A pesquisa foi composta por três etapas: primeira aplicação da LVBP e entrega do 
plano de ação realizado pelos pesquisadores a partir das não conformidades encontradas 
na LVBP (etapa 1), capacitação dos proprietários e manipuladores de alimentos (etapa 2) 
e reaplicação da LVBP (etapa 3). 

A lista de verificação em boas práticas (LVBP) para categorização dos serviços de 
alimentação , com base na Portaria nº. 817 de 10 de maio de 2013[10].

Os itens da LVBP são distribuídos em três tipos: eliminatórios, pontuados e 
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classificatórios. A inadequação de qualquer item eliminatório exclui o estabelecimento 
da categorização. Já os itens classificatórios podem melhorar o desempenho dos 
estabelecimentos. Os itens pontuados são utilizados no cálculo da nota do estabelecimento 
e só pontuam quando o estabelecimento não cumpre o requisito. Portanto, quanto maior a 
nota, maior o número de não conformidades e menor é o desempenho do estabelecimento[11]

[10]. 
Após a tabulação dos dados da primeira avaliação, foi entregue para cada local, 

os resultados da LVBP que foi aplicada, contendo o percentual de adequação geral e de 
cada categoria avaliada, assim como um plano de ação, realizado a partir da LVBP, pelos 
pesquisadores,  contendo todas as não conformidades encontradas nos locais. O prazo 
estipulado com os proprietários dos estabelecimentos, para a execução do plano de ação 
foi de 20 dias. 

Realizou-se capacitações com os proprietários e os manipuladores de cada local 
referente às não conformidades encontradas nos locais após a aplicação da lista. Estas 
foram em forma de roda de conversa com duração de  20 minutos cada e após foi entregue 
um certificado para cada participante. As principais temáticas abordadas foram sobre a 
higienização dos ambientes de manipulação e distribuição, como evitar que os produtos 
de limpeza contaminem os alimentos, higiene pessoal correta dos manipuladores e em 
relação a contaminação cruzada e como evitar os surtos alimentares. 

Os estabelecimentos foram classificados de acordo com a Resolução - RDC nº. 10, 
de 11 de março de 2014[12].

Assim, o estabelecimento classificado nas categorias A, B ou C apresenta qualidade 
sanitária aceitável, se classificado como “Pendente” o mesmo apresenta qualidade sanitária 
inaceitável[12].

Os dados coletados pelos pesquisadores foram transpostos para a pontuação 
da LVBP[4][12] e posteriormente apresentados em percentuais de adequação para os 
proprietários, manipuladores e para a Vigilância Sanitária.

Os restaurantes foram classificados de acordo com Saccol; Stangarlin; Hecktheuer[13].
Além disso, os dados foram digitados e tabulados com o auxílio do programa Microsoft 

Office Excel®, versão 2013 e as figuras formuladas através do programa GraphPad Prism 
versão 5.0. Os dados foram submetidos a análise estatística descritiva simples (média e 
percentual de conformidade), com auxílio do programa Statistica versão 7.0.

3 |  RESULTADOS E DISCUSSÃO
Na primeira etapa do estudo participaram três restaurantes, porém ao decorrer 

do trabalho houve a desistência de um restaurante, que não aceitou dar continuidade na 
execução dos objetivos propostos pelos pesquisadores. 

Na Figura 1, é possível observar a pontuação e o percentual de adequação geral 
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dos locais avaliados pela LVBP. 

Figura 1 – Pontuação geral (A) e percentual de adequação dos restaurantes (B) após a 
primeira e segunda avaliação da lista de verificação para categorização dos serviços de 

alimentação.

Fonte: Autoras (2019-2020).

Ao analisar os resultados da lista de verificação aplicada nos estabelecimentos de 
acordo com a pontuação obtida (FIGURA 1A), pode-se observar que todos os restaurantes 
foram classificados como ‘’Pendente’’ de acordo com a RDC nº. 10/2014[12]. O grupo 
Pendente engloba todos os estabelecimentos que apresentam pontuação igual ou maior 
que 1152,3 e não cumprem os três itens eliminatórios (utilização da água potável para 
manipulação de alimentos, instalações abastecidas com água corrente e existência de 
conexões com rede de esgoto ou fossa séptica). 

Assim, verifica-se que os estabelecimentos avaliados não possuem requisitos 
mínimos de funcionamento, o que pode ocasionar riscos de DTAs, podendo comprometer a 
segurança dos alimentos comercializados[10][12]. A precariedade evidenciada na pontuação 
média obtida nos restaurantes, é um alerta para os riscos à saúde dos clientes, pois pode 
comprometer a segurança do alimento produzido e/ou comercializado[8][14][15].

De acordo com Stedefeldt[16], quanto menor a pontuação obtida através da aplicação 
da lista de verificação, melhor é a qualidade sanitária dos locais e, consequentemente, a 
oferta de um alimento mais seguro para seu cliente. Segundo a  mesma autora, o risco 
sanitário está relacionado com o poder que uma atividade, serviço ou substância tem de 
produzir efeitos nocivos e/ou prejudiciais à saúde, resultando na exposição dos clientes aos 
perigos físicos, químicos e biológicos. 

Ao analisar a Figura 1A verifica-se que houve uma diferença de pontuação entre a 
primeira e segunda aplicação da lista de verificação do Restaurante 1 de 401,12 pontos. Já 
o Restaurante 2 obteve uma diferença de 535,09 pontos entre as avaliações. Mesmo com 
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o período curto de tempo para a implantação das adequações preconizadas pelo plano 
de ação, pode-se observar que ocorreu uma evolução em relação a pontuação inicial dos 
dois restaurantes, melhorando assim, os percentuais de adequações finais (FIGURA 1B). 
Observa-se também, que o Restaurante 2 foi o local que mais implementou as sugestões 
de melhoria, o que pode ser verificado na pontuação da segunda aplicação da LVBP 
(FIGURA 1A), acarretando um menor risco sanitário, em comparação as pontuações da 
LVBP do Restaurante 1. Mesmo assim, verifica-se que após as capacitações, de maneira 
geral, os dois restaurantes continuam oferecendo risco sanitário alto, pois as modificações 
realizadas, orientadas pelo plano de ação, não foram suficientes para modificar a situação 
atual do restaurante, e consequentemente a sua classificação. 

Em um estudo realizado por Moreira e Deus[17], com seis lanchonetes de Goiânia, na 
qual foi utilizada a mesma lista de verificação da presente pesquisa, observaram que em 
média a pontuação foi de 595,21 (Pendente). O estudo dos autores também foi dividido em 
duas etapas, porém não houve modificações nas pontuações finais dos estabelecimentos, 
sendo que apenas a Lanchonete F foi classificada no grupo considerado com qualidade 
sanitária aceitável (categoria C).

Quando avaliado o percentual de adequação médio apresentado pelos restaurantes 
na primeira aplicação da LVBP foi de 23,27%±7,20 (n=2) e 54,01%±8,10 (n=2) na segunda 
aplicação. Salienta-se que mesmo com uma significativa melhora no percentual de 
adequação entre as duas aplicações da lista de verificação nos locais, constata-se que 
estes não se encontram em condições para a produção e comercialização de alimentos 
seguros de acordo com as legislações vigentes[3][10][13][18]. 

Ainda, verificou-se que na primeira e na segunda aplicação da LVBP do Restaurante 
1 houve uma diferença de 26,23% (FIGURA 1B), ou seja, após as capacitações, ocorreu 
um aumento do percentual de adequação, porém em ambas verificações o local classificou-
se no Grupo 4 (ruim) (20% a 49% de adequação)[13]. Já o Restaurante 2, apresentou um 
aumento de 28,74% de adequação geral entre as aplicações da LVBP (FIGURA 1B), 
onde na primeira aplicação sua classificação encontrou-se no Grupo 4[13]. Já na segunda 
aplicação da lista pode-se verificar que ocorreu notável melhora, sendo que o local se 
classificou no Grupo 3  (bom) (50% a 69% de adequação)[13]. 

Destaca-se que ambos os locais realizaram algumas solicitações de melhorias 
descritas no plano de ação com os manipuladores de alimentos e proprietários. 

De acordo com alguns autores[19][20][21][22], é recomendado que os serviços de 
alimentação tenham porcentagens de conformidade maiores que 75% de adequação, com 
o objetivo de minimizar cada vez mais os riscos das toxinfecções alimentares. Quando a 
pontuação estiver abaixo deste percentual o local é considerado como ‘‘não adequado’’ 
para produção e comercialização de alimentos, pois estão relacionados com incidência de 
surtos alimentares[8].

As três categorias do Restaurante 1 que apresentaram melhor nível de adequação 
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na lista de verificação após a segunda aplicação foram relacionadas a estrutura (categoria 
B); controle integrado de vetores e pragas urbanas (categoria D) e manipuladores 
(categoria E). As demais categorias da LVBP obtiveram um percentual menor ou igual 
a 50% de adequação. As categorias que apresentaram maior diferença entre as duas 
aplicações da LVBP no Restaurante 1, foram a estrutura (categoria B) e controle integrado 
de vetores e pragas urbanas (categoria D), que todos os itens estavam adequados de 
acordo com o preconizado pela legislação. Ainda, destacam-se a categoria relacionadas 
aos manipuladores de alimentos (categoria E) e preparação do alimento (categoria G), as 
quais apresentaram uma diferença de 33,34% e 25% de adequação entre as aplicações da 
LVBP, respectivamente.

No Restaurante 2, as categorias que apresentaram melhor nível de adequação na 
lista de verificação após a segunda aplicação, foram relacionadas a estrutura (categoria 
B); higienização de instalações, equipamentos, móveis e utensílios (categoria C); controle 
integrado de vetores e pragas urbanas (categoria D); e manipuladores (categoria E). 
Salienta-se que as categorias B, D e E apresentaram-se totalmente adequadas nos 
quesitos avaliados pela LVBP. 

As categorias que apresentaram maior diferença de percentual de adequação entre 
a 1ª e 2ª aplicação da lista foram relacionados a estrutura (categoria B), higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios (categoria C), controle integrado de vetores 
e pragas urbanas (categoria D), manipuladores (categoria E) e preparação do alimento 
(categoria G), conforme a Figura 1B. 

As categorias matéria-prima, ingredientes e embalagens (categoria F); preparação 
do alimento (categoria G) e armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado 
(categoria H) se mantiveram abaixo ou igual a 50% de adequação.

De acordo com Brasil[10], a categoria A (abastecimento de água) da LVBP possui os 
três itens eliminatórios com maior impacto para a saúde, sendo referentes a existência e 
utilização de água potável no local durante a manipulação (1); abastecimento com água 
corrente (2) e existência de conexões com rede de esgoto ou fossa séptica (3). Analisou-
se que em ambas as aplicações da LVBP no Restaurante 1 estes itens eliminatórios foram 
classificados como inexistentes e inadequados, pois o local não possuía reservatório de 
água potável e era abastecido diretamente da rede pública do município. Ainda assim, 
embora o local estivesse inadequado nestes quesitos obrigatórios e eliminatórios, foi dado 
continuidade na aplicação da LVBP. 

Já no Restaurante 2, não houve percentual de adequação na primeira aplicação da 
LVBP. Os itens da categoria A foram inadequados mesmo o local possuindo reservatório de 
água, pois os documentos e registros de comprovação de higienização do reservatório não 
estavam no local. Porém, na segunda aplicação da LVBP os proprietários providenciaram 
os registros semestrais da higienização do reservatório de água realizado por uma empresa 
especializada. Assim, os itens da categoria A tornaram-se parcialmente adequados, 



 
Alimento, Nutrição e Saúde 4 Capítulo 8 96

pois não foi possível verificar o estado de conservação e o material que revestia este 
reservatório[3][18]. 

De acordo com Brasil[12] a água é utilizada em todas as etapas operacionais de 
um estabelecimento que produz alimentos, assim como no processo de higienização de 
superfícies. Por ser um item eliminatório da LVBP, o controle de qualidade da água é 
necessário para evitar possíveis riscos sanitários à saúde dos consumidores[9][14][23].

Na Figura 2, pode-se verificar a pontuação geral e o percentual de adequação 
da categoria B referente à estrutura física avaliada em ambas as aplicações da lista de 
verificação. 

Figura 2 – Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente à estrutura (categoria B) 
(B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras (2019-2020).

Na categoria B, relacionada a estrutura, em ambos os restaurantes, houve um 
aumento de 50% de adequação entre as aplicações da LVBP. Os itens mais inadequados 
nesta categoria eram relacionados a ausência de pias exclusivas para higienização das 
mãos na área de manipulação e produtos de higiene pessoal adequados nas instalações 
sanitárias. No Restaurante 1, foi observado que os colaboradores lavavam as mãos no 
banheiro que se encontrava próximo à área de manipulação, porém não possuía sabonete, 
coletores de resíduos adequados e papel toalha para a secagem das mãos. Após a segunda 
aplicação da lista, pode-se observar que o restaurante adquiriu sabonete líquido e papel 
toalha para a higienização das mãos, porém não houve alterações na sua estrutura física. 
Outras não conformidades encontradas no Restaurante 1, foi na estrutura física da área de 
manipulação, pois o piso do restaurante não estava em estado de conservação adequado 
e era de dificil higienização. 

Já no Restaurante 2, durante a primeira aplicação da lista de verificação, observou-
se que o local possuía sabonete líquido, uma toalha de pano para a secagem das mãos, 
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lixeira com abertura automática e ausência de local para guardar os pertences pessoais dos 
manipuladores. Na reaplicação da LVBP, pode-se observar que os proprietários adquiriram 
papel toalha não reciclável e descartaram a utilização de toalha de pano nos banheiros. 
No entanto, em ambos os locais avaliados, a higienização das mãos dos colaboradores 
continuava a ser realizada somente no banheiro. Tal fato pode ser explicado devido os 
proprietários não conseguirem realizar as modificações estruturais neste curto período 
de tempo. Essas mudanças na estrutura física também são importantes para garantir 
condições higiênico-sanitárias adequadas e para que o local possa estar em conformidade 
com a legislação sanitária vigente[3][18]. 

As inadequações da presente pesquisa são semelhantes aos dados verificados 
nos estudos de Oliveira et al.[14] e Carvalho[24], no qual observaram não conformidades 
nas instalações sanitárias, pois se encontravam em péssimo estado de conservação e 
não possuíam produtos necessários para a higienização de mãos. De acordo com a RDC 
nº. 216/2004[3] e Portaria nº. 78/2009[18] devem existir lavatórios exclusivos para a higiene 
das mãos na área de manipulação, sabonete inodoro antisséptico e a disponibilização de 
toalhas de papel não reciclado ou outro meio seguro de secagem das mãos e o coletor de 
resíduo deve ser sem contato manual. 

Ainda, relacionado a categoria B, foi constatado a falta de separação entre as 
diferentes áreas e etapas de produção, sendo observado o contato entre alimentos crus e 
cozidos e até mesmo com os produtos saneantes utilizados no processo de higienização, 
podendo ocasionar o risco de contaminação química e cruzada entre os alimentos e 
produtos químicos.

Ao analisar a Figura 3, pode-se verificar a distribuição da pontuação geral e do 
percentual de adequação da categoria C sobre higienização de instalações, equipamentos, 
móveis e utensílios.

Figura 3 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente à higienização de 
instalações, equipamentos, móveis e utensílios (categoria C) (B) dos restaurantes, 2019-2020.

Fonte: Autoras (2019-2020).
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Quando avaliado a categoria C (higienização de instalações, equipamentos, móveis 
e utensílios) do Restaurante 1, foi verificado um percentual abaixo de 50% na 1ª aplicação da 
LVBP (FIGURA 3B). Tal fato é justificado devido alguns itens encontrarem-se inadequados 
como a ausência de higienização de equipamentos (coifa, chapas, fritadeiras, entre outros); 
ausência de utensílios específicos de higienização para cada atividade (panos, esponjas, 
vassouras, entre outros); os produtos saneantes não eram diluídos conforme o rótulo e as 
áreas de manipulação e distribuição de refeições não eram higienizadas após o uso. 

Na reaplicação da LVBP, houve uma melhora no percentual de adequação dos itens 
relacionados aos utensílios utilizados na higienização do equipamentos, pois estes passaram 
a ser distintos para cada atividade. Ainda, as placas de corte não eram específicas para 
cada processo, pois utilizava-se as mesmas para carnes, alimentos prontos para consumo, 
para legumes e verduras, o que poderia implicar na contaminação cruzadas dos alimentos, 
especialmente preparações cruas[6]. Após a capacitação e reaplicação da LVBP, pode-se 
observar que os manipuladores passaram a realizar o processo de higienização das placas 
de corte a cada troca de preparação, minimizando assim a contaminação cruzada entre os 
alimentos. 

No Restaurante 2, alguns dos produtos utilizados para a higienização não eram de 
uso institucional e regularizados pelo Ministério da Saúde (MS), tais como barras de sabão 
elaborado pelos manipuladores e detergentes de uso doméstico, entre outros. Ainda, foi 
verificado a ausência de higienização de equipamentos após o uso, tais como a máquina 
de fazer pães e massas. Em contrapartida, pode-se observar que os equipamentos e os 
utensílios utilizados no local, estavam em bom estado de higienização e conservação. 

Ainda, na reaplicação da LVBP, pode-se constatar que o local fez a aquisição de uma 
máquina de lavar louça industrial  e adquiriu produtos de higienização regularizados pelo 
MS. Também foi possível verificar a implantação do processo de higienização ambiental e 
dos equipamentos após o uso. Por estes motivos, houve um aumento de 33,33% (46,501 
pontos) entre as aplicações da LVBP do Restaurante. Em um estudo realizado por Oliveira 
et al.[14] em estabelecimentos produtores de alimentos (restaurantes comerciais, mercados 
e padarias) cadastrados na Vigilância Sanitária do município de Palmeira das Missões 
– RS, foi encontrado 43,7% de adequação desta categoria. Os autores salientam ainda, 
a importância do processo de higienização ser realizadas por profissionais capacitados, 
visando a minimização do risco de contaminação dos alimentos.

Pode-se observar na Figura 4, a distribuição dos percentuais de adequação da 
categoria referente ao controle integrado de vetores e pragas urbanas (categoria D) durante 
as duas aplicações da LVBP em ambos os locais avaliados.
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Figura 4 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente ao controle integrado de 
vetores e pragas urbanas (categoria D) (B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras(2019-2020).

Em relação a categoria relacionada ao controle integrado de vetores e pragas urbanas 
(categoria D), no Restaurante 1, durante a primeira aplicação da lista de verificação os itens 
relacionados a documentação do controle de pragas realizado por empresa especializada 
estavam inadequados. Porém, após a solicitação destes documentos, durante a segunda 
aplicação, pode-se comprovar que o local possui uma empresa que realiza esse processo 
semestralmente, tornando esta categoria totalmente adequada. 

Em estudo realizado por Reis; Flávio e Guimarães[25] e Carvalho[24] verificou-se que 
todos os itens desta categoria foram plenamente atendidos nos locais avaliados. Já no 
Restaurante 2, foi possível verificar a ausência de vetores e pragas urbanas na área de 
produção e distribuição de alimentos, por não encontrar nenhum vestígio destes no local. 
No entanto, os itens relacionados à documentos de comprovação do controle destas ações 
estavam inadequados, pois não se encontravam no local no dia da 1ª aplicação da LVBP. 
Porém, na reaplicação da lista o proprietário do local apresentou os registros atualizados 
emitidos por empresa especializada em controle de pragas. 

A diferença de percentual entre a primeira e a segunda aplicação foi de 66,67% (9,024 
pontos), ou seja, houve uma grande melhora nos quesitos relacionados a documentação e 
registro do controle de pragas. De acordo com a RDC nº. 216/2004[3], o controle integrado 
de vetores e pragas urbanas é um sistema que incorpora ações preventivas e corretivas 
destinadas a impedir a atração, o abrigo, o acesso e/ou a proliferação de vetores e pragas 
urbanas que comprometam a qualidade higiênico-sanitária do alimento e o controle deve 
ser realizado por uma empresa especializada.

Na Figura 5, está apresentada a pontuação geral e os percentuais de adequação 
dos restaurantes relacionado aos manipuladores de alimentos (categoria E).
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Figura 5 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente a categoria de 
manipuladores (categoria E) (B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras (2019-2020).

No Restaurante 1, na categoria E, referente aos manipuladores, pode-se observar 
que o percentual de adequação desta categoria, aumentou 33,34% (11,708 pontos), entre 
a primeira e segunda aplicação e no Restaurante 2 esta diferença foi de 33,33% (73,440 
pontos) (FIGURA 5). 

Assim como a pesquisa realizada por Oliveira et al.[14], o presente estudo também 
mostrou que os manipuladores possuíam hábitos inadequados como conversar durante 
o processo produtivo e manipular o celular durante a produção de alimentos. Além disso, 
não realizavam a higienização das mãos adequadamente a cada troca de tarefa e faziam 
uso de adornos, como brincos e colares. Estas atitudes estão em desacordo com a RDC 
nº. 216/2004[3] e Portaria nº. 78/2009[18], pois podem contaminar o alimento durante o 
desempenho das atividades e acarretar um perigo físico aos consumidores. Em um estudo 
realizado por Rebouças et al.[26], pode-se observar que 91,3% dos manipuladores não 
obedeciam as orientações para a higienização das mãos adequadamente, além dos locais 
não oferecerem recursos adequados para sustentar a adoção de boas práticas de higiene. 

No Restaurante 1, durante a primeira aplicação da lista, pode-se observar que 
os manipuladores não higienizavam as mãos adequadamente a cada troca de tarefas; 
utilizavam luvas descartáveis, porém não realizavam a troca para cada procedimento 
diferente. Neste local, os manipuladores também conversavam bastante durante o processo 
produtivo e manipulavam outros objetos como celular e dinheiro e faziam refeições durante 
a produção. Foi observado pelos pesquisadores que, após a capacitação realizada, os 
colaboradores perceberam que estas atitudes poderiam contaminar o alimento produzido 
e passaram a higienizar mais frequentemente as mãos e a substituir as luvas a cada 
processo realizado. O percentual de adequação na segunda aplicação desta categoria foi 
semelhante ao estudo realizado por Carvalho[24] que encontrou 60% de adequação, pois os 
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colaboradores faziam o uso incorreto da touca descartável e usavam adornos na área de 
manipulação de alimentos. 

No Restaurante 2, os manipuladores tinham o cuidado para não conversar 
aleatoriamente durante a produção, porém não realizavam a higienização correta das 
mãos e também utilizavam as mesmas luvas durante todo o processo produtivo. Durante 
a segunda aplicação da lista, pode-se perceber que a higienização das mãos era mais 
frequente, assim como a troca de luvas, tanto dos manipuladores da área de produção, 
como do assador e dos demais colaboradores. 

Na Figura 6, está demonstrado a pontuação e a porcentagem de adequação dos 
Restaurantes 2 e 3 em relação a categoria F (matéria-prima, ingredientes e embalagens).

Figura 6 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente a matéria-prima, 
ingredientes e embalagens (categoria F) (B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras (2019-2020).

Na categoria F sobre matéria-prima, ingredientes e embalagens, não houve mudança 
no percentual entre a primeira e a segunda aplicação no Restaurante 1. Já no Restaurante 
2 houve uma melhora de 14,28% (24,975 pontos) entre as aplicações. 

Pode-se observar durante a primeira aplicação da lista de verificação que no 
Restaurante 1, as matérias-primas, tais como saladas e produtos de origem animal, não 
eram inspecionadas durante o recebimento, sendo realizado somente a conferência do 
quantitativo pelo colaborador do local. Os demais itens eram adquiridos diariamente 
no mercado pelo proprietário. No restaurante 2, durante a primeira aplicação, pode-se 
observar que durante o recebimento não era verificado a integridade dos alimentos e os 
produtos abertos não possuíam etiquetas com data de abertura e vencimento, como o que 
é solicitado pela legislação vigente[3]. 

O recebimento de alimentos é a primeira etapa de controle higiênico sanitário em 
serviços que ofertam refeições. A recepção dos gêneros alimentícios deve ser realizada em 
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locais limpos e protegidos, para garantir a qualidade dos mesmos evitando contaminações, 
nesta etapa deve-se verificar no mínimo os prazos de validade dos alimentos, o controle da 
temperatura e a inspeção sensorial[24]. Além dos aspectos quantitativos como o peso dos 
alimentos também deve-se analisar os parâmetros qualitativos como a cor e o sabor, ou 
seja, na etapa do recebimento deve ser realizada uma análise completa dos alimentos que 
serão utilizados para a preparação das refeições[23][22]. 

De acordo com Carvalho[24] deve-se armazenar os produtos em prateleiras ou 
armários afastadas da parede e do chão para evitar umidade e os alimentos devem ser 
organizados de acordo com o seu prazo de validade, ou seja, os gêneros com validade 
menor devem ser consumidos primeiro.

Ainda, no Restaurante 1, foi possível observar que os gêneros alimentícios eram 
armazenados em um armário de madeira em inadequadas condições higiênicas, não 
sendo organizados de acordo com o prazo de validade e/ou data de aquisição. Além disso, 
os alimentos refrigerados e congelados, tais como carnes, salames, queijos, batata frita, 
polenta pronta, legumes e verduras (beterraba, cenoura, alface, tomate) e sobremesas 
estavam armazenados em temperaturas inadequadas de conservação. Os produtos 
abertos não eram devidamente identificados com etiquetas, não sendo possível verificar 
a data de abertura e consequentemente o prazo de validade do produto. Após a segunda 
aplicação da LVBP, no Restaurante 1, pode-se observar conforme a Figura 6, que não 
houve modificações nestes itens, continuando inadequados e oferecendo um grande risco 
ao consumidor. 

No restaurante 2, durante a primeira aplicação, pode-se observar que durante o 
recebimento não era verificado a integridade dos alimentos, as carnes não eram verificadas 
a temperatura nem durante a recepção e nem no armazenamento. Durante a segunda 
aplicação do Restaurante 2, pode-se observar que o item que tornou-se adequado 
foi relacionado ao gelo produzido no local, tornou-se adequado devido os proprietários 
apresentarem os registros de comprovação da utilização de água potável no  restaurante. 

Um dos itens importantes nessa categoria que deve ser levado em consideração 
é a exposição das preparações à temperaturas inadequadas ao longo do processo de 
distribuição, podendo ocasionar a proliferação e o crescimento de microrganismos 
patogênicos que podem causar surtos de DTAs[8]. 

No Restaurante 1, as preparações que ficavam expostas até o momento da 
distribuição era as saladas, na qual permaneciam sobre a mesa se refrigeração antes e 
durante a distribuição das refeições, assim como, feijão e massa que ficavam sobre o 
fogão, porém com chamas desligadas. Neste local havia a ausência de equipamentos 
de conservação de alimentos. No Restaurante 2, durante a primeira aplicação da LVBP, 
as saladas (maionese, repolho, alface, cenoura) também ficavam sobre a bancada até o 
momento da distribuição, porém após a reaplicação da lista os manipuladores passaram a 
refrigerar e/ou colocar no balcão de distribuição frio. 
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Na Figura 7, pode-se verificar a pontuação geral e o percentual de adequação das 
boas práticas da categoria G (preparo dos alimentos) avaliados em ambas as aplicações 
da lista de verificação. 

Figura 7 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente a categoria de preparo dos 
alimentos (categoria G) (B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras (2019-2020).

No Restaurante 1, em relação a categoria G, sobre o preparo do alimento, na primeira 
aplicação (FIGURA 7A,B), o percentual baixo é devido as temperaturas inadequadas de 
produção, tanto dos equipamentos quantos dos alimentos e sobre a higienização das 
mãos a cada troca de tarefas que não eram realizadas. Observou-se durante o processo 
produtivo que os alimentos perecíveis como as carnes, ficavam expostas em temperatura 
ambiente desde o preparo até o momento da distribuição, sem os devidos cuidados. 
Também observou-se no Restaurante 1 que os alimentos congelados eram submetidos 
ao descongelamento no microondas e o restante não utilizado era novamente congelado. 

Já no Restaurante 2, o descongelamento de carnes era realizado em temperatura 
ambiente e expostas a luz do sol.  De acordo com Colla & Hernandez[27], Brasil[28] e Carvalho[24] 
os alimentos não devem ser recongelados, pois este processo pode causar danos à 
qualidade do produto, prejudicando a textura, o sabor e as características nutricionais. 
De acordo com alguns autores[9][23][27][28][24] o descongelamento dos alimentos deve ser em 
condições de refrigeração em uma temperatura inferior a 5 ºC ou em microondas, se o 
alimento for submetido à cocção imediata. Os alimentos não devem ser descongelados à 
temperatura ambiente, pois a parte exterior do alimento é descongelado mais rápido que 
o seu interior, permitindo a multiplicação de microrganismos. Para descongelamento sob 
refrigeração, os alimentos devem ser mantidos nas embalagens originais e dentro de um 
recipiente. 

Após o descongelamento, os alimentos devem ficar sob refrigeração até o momento 
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em que forem usados. Salienta-se também que os locais não possuíam termômetros 
para verificar a temperatura dos alimentos, visto que a existência do mesmo é de suma 
importância para o controle de temperatura e de crescimento de microrganismos nos 
alimentos[3].

 Pode-se verificar nos dois locais avaliados que os legumes e verduras consumidos 
crus não eram corretamente higienizados com produtos regularizados pelo MS, sendo 
lavados somente com água corrente. As frutas, legumes e verduras consumidos crus 
devem ser submetidos ao processo de higienização para reduzir a contaminação presente 
na superfície destes alimentos, sendo o produto químico mais utilizado neste processo a 
água sanitária (princípio ativo – cloro ativo). 

A concentração do produto e o tempo necessário para a ação de desinfecção 
deve ser seguida pela recomendação descrita no rótulo do produto[9]. Após a capacitação, 
observou-se que houve uma melhora no percentual de adequação geral de ambos os 
locais, sendo possível observar que alguns itens imprescindíveis para a oferta de um 
alimento seguro foram adequados, como por exemplo, o Restaurante 1 realizou a aquisição 
do termômetro para a verificação da temperatura dos alimentos, a higienização das mãos 
antes de manipular os alimentos passaram a ser mais frequente, assim como o interesse 
em manter a organização das geladeiras separando os alimentos crus, semi-prontos e os 
prontos para o consumo.  

Já o Restaurante 2, também obteve um aumento de 25% de adequação, conforme 
demonstrado na Figura 7B. Os percentuais de adequação deste presente estudo, 
especialmente o Restaurante 2, foi similar ao verificado por Oliveira et al.[14], no qual 
encontrou 54,1% de adequação em restaurantes comerciais nesta categoria. 

Das categorias avaliadas, uma das que possui maior impacto sobre a segurança 
do alimento é a categoria G, referente ao preparo do alimento. Esta categoria possui 
itens relacionados a higienização correta da mãos; a temperatura em que os alimentos 
são expostos e se o tratamento térmico é eficaz para garantir a qualidade dos alimentos. 
Através desta categoria também é possível avaliar se os alimentos consumidos crus, 
são submetidos a processo de higienização com produtos regularizados pelo MS. Estes 
itens abrangentes nesta categoria devem estar adequados, afim de evitar a contaminação 
cruzada dos alimentos e consequentemente para evitar o aparecimento de DTAs e surtos 
alimentares aos consumidores[10].

Na Figura 8, verifica-se a pontuação geral e o percentual de adequação da categoria 
H relacionado ao armazenamento, transporte e exposição do alimento preparado em ambas 
as aplicações dos restaurantes. 
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Figura 8 - Pontuação geral (A) e percentual de adequação referente ao armazenamento, 
transporte e exposição do alimento preparado (categoria H) (B) dos restaurantes.

Fonte: Autoras (2019-2020).

Em relação a categoria H, referente ao armazenamento, transporte e exposição 
do alimento preparado durante a primeira aplicação da LVBP, no Restaurante 1, pode-se 
perceber que os alimentos eram armazenados em refrigeração e/ou congelamento sem 
nenhuma etiqueta de identificação que pudesse fornecer dados de abertura, vencimento 
ou quando foi produzido. Além disso, os alimentos preparados não eram armazenados 
em condições adequadas de tempo e temperatura, ou seja, com risco de comprometer 
a qualidade higiênico-sanitária das preparações produzidas. No entanto, mesmo após a 
capacitação ministrada, não houve alteração nestes itens. Em contrapartida, verificou-
se a adequação no item relacionado ao uso de luvas descartáveis para a distribuição de 
alimentos prontos para o consumo, melhorando assim, o percentual de adequação neste 
local. 

No Restaurante 2, pode-se observar que houve uma melhora de 11,11% no 
percentual de adequação dos itens avaliados em relação a 1ª aplicação da LVBP (FIGURA 
8B), pois os manipuladores adotaram a troca frequente das luvas descartáveis usadas para 
manipular alimentos prontos, minimizando assim o risco de contaminação das preparações. 
Ainda, foi possível analisar que os alimentos preparados encontravam-se em temperatura 
adequada de conservação conforme a RDC nº. 216/2004[3]. 

Salienta-se ainda, que durante as capacitações em ambos os locais foi abordado 
a importância da organização dos equipamentos de refrigeração de alimentos, sendo 
orientado aos manipuladores que nas prateleiras superiores deveriam estar os alimentos 
prontos para o consumo, prateleiras intermediárias alimentos semi-prontos e prateleiras 
inferiores e gavetas alimentos crus.

A categoria I é classificatória e está relacionada à responsabilidade, documentação 
e registro. Essa categoria é composta por itens na qual definem as condições que o serviço 
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de alimentação deve seguir, como possuir um profissional responsável pelas atividades de 
manipulação dos alimentos, devidamente capacitado, possuir e seguir o Manual de Boas 
Práticas (MBP) e os Procedimentos Operacionais Padronizados (POPs), garantindo que os 
alimentos produzidos tenham segurança e qualidade sanitária[10]. 

Devido a inexistência de documentação que comprovem a execução destes itens 
solicitados, em ambos os locais, essa categoria foi inadequada. O MBP e os POPs são muito 
importantes para a implantação e manutenção da qualidade durante o processo produtivo 
em um serviço que oferta alimentação[25]. De acordo com Moreira e Deus[17] e Teixeira et 
al.[29] é necessário a atuação de nutricionistas ou responsáveis devidamente capacitados 
para a elaboração e implantação dos manuais de boas práticas de manipulação, bem como 
capacitações contínuas para manipuladores, o que poderia contribuir com a qualidade dos 
alimentos ofertados[30].

4 |  CONCLUSÃO
Os restaurantes self-service do tipo chapão avaliados através da lista de verificação 

em boas práticas foram classificados, no Grupo Pendente, ou seja, apresentam condições 
higiênicas inadequadas para o funcionamento.

Salienta-se que entre a primeira e segunda aplicação da lista houve uma melhora 
em algumas categorias especialmente relacionadas com a segurança dos alimentos 
produzidos, tais a categoria E (manipuladores) e a categoria G (preparo dos alimentos). 
Importante salientar que após a entrega do plano de ação e capacitação ministrada 
várias adequações foram realizadas pelos responsáveis dos estabelecimentos, visando a 
regularização dos locais com a legislação vigente. 

A continuação de capacitações com os manipuladores e responsáveis dos 
restaurantes em relação as boas práticas é de extrema importância para a garantia da 
qualidade do alimento ofertado ao cliente, assim como a fiscalização periódica da Vigilância 
Sanitária para verificar se os locais estão seguindo as legislações vigentes e servindo aos 
clientes refeições seguranças e com o controle higiênico adequado, afim de evitar surtos 
alimentares. 
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